
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 904.056 - RO (2015/0150879-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOÃO APARECIDO CAHULLA 
ADVOGADOS : TIAGO FAGUNDES BRITO  - RO004239 
   MARCUS VINÍCIUS DE OLIVEIRA CAHULLA  - RO004117 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 2/STJ. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 535, II E 131, 
AMBOS DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE 
FUNDAMENTADO. INCIDÊNCIA DA LEI Nº 8.429/92 A AGENTES 
POLÍTICOS. POSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. REVISÃO DE PRESSUPOSTOS FÁTICOS. 
INVIABILIDADE NA VIA RECURSAL ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
1. Não há falar em ofensa ao art. 535, do CPC/73, tendo em vista que houve 
manifestação expressa sobre os pontos alegadamente omissos, estando 
suficientemente fundamentado de acordo com as peculiaridades do caso em 
concreto.
2. As alegadas regras locais que autorizariam o uso de veículos públicos (Decreto n. 
4611/1990; Decreto n. 5341/1991, Decreto n. 5673/1992, Decreto n. 7227/1995, 
Decreto n. 9007/2000, Decreto n. 10368/2003, Decreto n. 11096/2004, Decreto n. 
13333/2007, Decreto n. 14051/2009) são normas de caráter infralegal e de caráter 
local, que, por tais razões, não podem ser analisadas na via recursal eleita.
3. Não houve ofensa ao art. 131, do CPC/73, tendo em vista que o órgão julgador 
indicou de forma clara e coerente as razões que o levaram a concluir pela conclusão 
da prática de ato de improbidade administrativa no caso em concreto.
4. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido da compatibilidade existente 
entre o regime especial de responsabilização política e o regime de improbidade 
administrativa previsto na Lei n. 8.429/92. Precedentes do STJ. 
5. A divergência quanto à violação ao art. 9º da Lei nº 8.429/92 não foi efetivamente 
demonstrada pelo recorrente. Os acórdãos indicados nas razões do recurso especial 
não se prestam a demonstrar qualquer divergência. Isso porque os acórdãos juntados 
partem de pressupostos fáticos distintos do presente caso. Há óbice intransponível a 
inviabilizar a sua análise, qual seja, a incidência da Súmula 7/STJ, tendo em vista que 
a revisão dos fundamentos fáticos que o Tribunal a quo utilizou como razões de 
decidir é inviável na via recursal eleita.
6. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 20 de outubro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 904.056 - RO (2015/0150879-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOÃO APARECIDO CAHULLA 
ADVOGADOS : TIAGO FAGUNDES BRITO  - RO004239 
   MARCUS VINÍCIUS DE OLIVEIRA CAHULLA  - RO004117 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Trata-se de agravo interno interposto por JOÃO APARECIDO CAHULLA em face 

de decisão monocrática assim ementada (e-STJ fl. 801):

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 2/STJ. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 535, II E 131, 
AMBOS DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE 
FUNDAMENTADO. INCIDÊNCIA DA LEI Nº 8.429/92 A AGENTES 
POLÍTICOS. POSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. REVISÃO DE PRESSUPOSTOS FÁTICOS. 
INVIABILIDADE NA VIA RECURSAL ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do presente agravo interno, aduz a parte ora Agravante que "dado ao 

conjunto de normas que asseguravam a utilização de veículo oficial pelo Vice-Governador 

como medida voltada a instrumentalizar a sua segurança pela Casa Militar do Estado de 

Rondônia, mesmo em momentos de lazer em face do honroso cargo ocupado, não há sob 

qualquer ângulo que se analise a questão ação ilegal e que viole a probidade, porquanto, 

se inexiste ilegalidade não se pode cogitar a hipótese de ato de improbidade 

administrativa, impondo-se o afastamento da condenação imposta ao Agravante pelo 

Tribunal a quo" (e-STJ fls. 837/838).

Não foi oferecida impugnação pelo Ministério Público do Estado de Rondônia.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 904.056 - RO (2015/0150879-9)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 2/STJ. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 535, II E 131, 
AMBOS DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE 
FUNDAMENTADO. INCIDÊNCIA DA LEI Nº 8.429/92 A AGENTES 
POLÍTICOS. POSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. REVISÃO DE PRESSUPOSTOS FÁTICOS. 
INVIABILIDADE NA VIA RECURSAL ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
1. Não há falar em ofensa ao art. 535, do CPC/73, tendo em vista que houve 
manifestação expressa sobre os pontos alegadamente omissos, estando 
suficientemente fundamentado de acordo com as peculiaridades do caso em 
concreto.
2. As alegadas regras locais que autorizariam o uso de veículos públicos (Decreto n. 
4611/1990; Decreto n. 5341/1991, Decreto n. 5673/1992, Decreto n. 7227/1995, 
Decreto n. 9007/2000, Decreto n. 10368/2003, Decreto n. 11096/2004, Decreto n. 
13333/2007, Decreto n. 14051/2009) são normas de caráter infralegal e de caráter 
local, que, por tais razões, não podem ser analisadas na via recursal eleita.
3. Não houve ofensa ao art. 131, do CPC/73, tendo em vista que o órgão julgador 
indicou de forma clara e coerente as razões que o levaram a concluir pela conclusão 
da prática de ato de improbidade administrativa no caso em concreto.
4. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido da compatibilidade existente 
entre o regime especial de responsabilização política e o regime de improbidade 
administrativa previsto na Lei n. 8.429/92. Precedentes do STJ. 
5. A divergência quanto à violação ao art. 9º da Lei nº 8.429/92 não foi efetivamente 
demonstrada pelo recorrente. Os acórdãos indicados nas razões do recurso especial 
não se prestam a demonstrar qualquer divergência. Isso porque os acórdãos juntados 
partem de pressupostos fáticos distintos do presente caso. Há óbice intransponível a 
inviabilizar a sua análise, qual seja, a incidência da Súmula 7/STJ, tendo em vista que 
a revisão dos fundamentos fáticos que o Tribunal a quo utilizou como razões de 
decidir é inviável na via recursal eleita.
6. Agravo interno não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 

partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 

forma do novo CPC”.

Conheço do presente agravo interno, porquanto presentes os requisitos de 
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admissibilidade recursal.

Conforme relatado na decisão ora agravada, a parte ora Embargante alega que "o 

julgado atacado foi omisso no que concerne demonstração do elemento subjetivo da 

conduta indispensável à caracterização de ato de improbidade administrativa, bem ainda 

no tocante a constatada omissão de que no momento do acidente o Recorrente 

encontrava-se acompanhado funcionário publico integrante do corpo da Casa Militar do 

Estado de Rondônia" (e-STJ fl. 659).

Não obstante, houve manifestação expressa sobre os pontos alegadamente omissos. 

Vejamos (e-STJ fl. 649 - Grifamos):

Singela leitura do acórdão, de fls. 617/630, revela, a mais não poder, que não 
ocorreu nenhuma omissão, havendo manifestação expressa acerca da vulneração 
dos princípios da legalidade e da moralidade administrativa, em detrimento do 
erário, a utilização de veículo oficial para deslocar-se à pescaria recreativa com 
amigos.
Ao contrário do que afirmou o embargante, não há obscuridade no acórdão no 
que se refere a assertiva de que o veículo oficial não estava sendo utilizado para 
transporte de segurança e sequer para resguardo da integridade física do 
embargante, pois o segurança, no momento do acidente, estava a quilômetros de 
distância e inclusive foi informado do acidente por terceiros.
Isso porque o carro oficial estava ocupado por amigos de pescaria do ora 
embargante.

Com efeito, resta evidente a intenção de, por via transversa, obter nova 

oportunidade de rediscutir a matéria, o que, a toda evidência, não se 

amolda à finalidade dos aclaratórios.

E, ainda, constou no acórdão que julgou o recurso da apelação (e-STJ fl. 629)

Portanto, estou fortemente convencido que o apelante obrou com marcado desvio 
de poder, pois se utilizou de veículo do Estado com finalidade distinta ao interesse 
público, trasnportado amigos para pescaria e deixando o segurança, que poderia 
até justificar a utilização do automóvel, distante do seu mister de resguardar a sua 
integridade física.
E, mesmo que não tivesse ocorrido a fatalidade do acidente com a destruição total 
do veículo, já haveria, estou convencido, enriquecimento sem causa do apelante, 
pois, em substituição ao seu automóvel, se utilizou de viatura oficial que, além do 
consumo de combustível, teve evidente desgaste no longo transcurso da viagem, 
tais como desgaste de pneus, motor etc.
No caso dos autos o prejuízo foi além de mero desgaste, convenha-se, pois 
houve perda total do veículo em decorrência do forte choque quando o apelante, 
com seus amigos, voltavam da pescaria onde estavam por alguns dias.

Documento: 1549353 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/10/2016 Página  5 de 4



 
 

 

Assim, ao contrário do alegado pelo ora Agravante, o acórdão recorrido enfrentou de 

forma específica as questões suscitadas pela defesa, estando suficientemente fundamentado de 

acordo com as peculiaridades do caso em concreto.

Quanto à alegadas regras locais que autorizariam o uso de veículos públicos (Decreto n. 

4611/1990; Decreto n. 5341/1991, Decreto n. 5673/1992, Decreto n. 7227/1995, Decreto n. 

9007/2000, Decreto n. 10368/2003, Decreto n. 11096/2004, Decreto n. 13333/2007, Decreto n. 

14051/2009), observo que são normas de caráter infralegal e de caráter local, que, por tais 

razões, não podem ser analisadas na via recursal eleita (destinada à análise de suposta violação a 

norma infraconstitucional federal).

Senão vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AFRONTA  À  PORTARIA.  DESCABIMENTO. CONCEITO DE 
LEI FEDERAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  Ao  STJ  não  cabe apreciar na via estreita do recurso especial, mesmo  que 
indiretamente, normas infralegais, tais como: resoluções, portarias,  regimentos  
internos,  regulamentos,  etc.,  por  não se enquadrarem  no  conceito  de  
"tratado ou lei federal" constante no art. 105, III, "a", da Constituição Federal.
2. Agravo regimental não provido.
(AgInt no AREsp 939.911/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 21/09/2016)

ADMINISTRATIVO.  PROCESSO CIVIL. COMPETÊNCIA DA FAZENDA 
PÚBLICA PARA PROCESSAR   E  JULGAR  O  FEITO.  MULTA  DE  
TRÂNSITO.  AUSÊNCIA  DE PREQUESTIONAMENTO.   SÚMULA   
211/STJ.  OFENSA  A  RESOLUÇÃO.  NORMA INFRALEGAL. 
INVIABILIDADE.
1.  Impõe-se  o não conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, entendido como o necessário e indispensável exame da  
questão  pela  decisão  atacada,  apto  a viabilizar a pretensão recursal. Incidência 
da Súmula 211/STJ.
2. É inviável, em sede recurso especial, a análise de resolução. Isso  porque,  nos  
termos  do  art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição  Federal, essa norma 
não se enquadra no conceito de lei federal, não podendo, portanto, ser objeto do 
recurso autorizado por esse permissivo constitucional. Precedentes.
Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 813.015/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 09/06/2016, DJe 17/06/2016)

Da mesma forma, conforme bem ressaltado na decisão ora agravada, afasta-se a 

alegada ofensa ao art. 131, do CPC/73, tendo em vista que, conforme se viu, o órgão julgador 

indicou de forma clara e coerente as razões que o levaram a concluir pela conclusão da prática 
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de ato de improbidade administrativa no caso em concreto.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DA ALÍNEA DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. SÚMULA 284 DO STF. ART. 335 DO 
CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO 
STF. ÔNUS DA PROVA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ.
[...]
4. Aferir se as provas são suficientes ou se o recorrido desincumbiu-se de seu 
ônus probatório, para análise de eventual violação do art. 333 do CPC, 
demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é 
defeso a esta Corte ante o óbice da Súmula 7 do STJ.
5. No sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 130 e 131 do CPC, cabe 
ao magistrado determinar a conveniência e a necessidade da produção probatória, 
mormente quando, por outros meios, já esteja persuadido acerca da verdade dos 
fatos.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 647.464/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 23/03/2015)

Quanto à alegada violação ao art. 74, da Lei nº 1.079/50, o Recorrente sustenta que "a 

apuração do fato tido como caracterizadores de crime de responsabilidade praticado pelo 

Recorrente na condição de Agente Político (Vice-Governador), deve ser processado e 

julgado nos termos da Lei n°. 1.079/50 e não na forma prevista na Lei n°. 8.429/92" 

O acórdão recorrido, por sua vez, se manifestou nos seguintes termos (e-STJ fls. 

621/622):

A possibilidade de ajuizamento de ação civil pública por ato de improbidade 
administrativa contra agente político já é entendimento consagrado no Superior 
Tribunal de Justiça, como bem assenta a sentença objurgada. 
Imperioso se tenha em conta que o Supremo Tribunal estabeleceu no julgamento 
da Rcl 2.138/DF que a inaplicabilidade da Lei 8.429/92 aos agentes políticos 
conduziria à completa frustração do dogma republicano segundo o qual todos os 
agentes públicos são essencialmente responsáveis (accountable) pelos 
comportamentos que adotem na prática do respectivo ofício governamental.
Portanto, não há dúvida, e assim já sacramentou a jurisprudência predominante, 
que os agentes políticos também são alcançados pela Lei de Improbidade 
Administrativa.

Conforme se viu, o acórdão recorrido decidiu pela aplicabilidade da Lei nº 8.429/92 ao 

caso em concreto. Esse fundamento está de acordo com a orientação jurisprudencial desse 

Sodalício. 

Senão vejamos:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGENTE POLÍTICO. APLICAÇÃO DA LEI Nº 
8.429/1992. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
[...]
2. Discute-se nos autos a possibilidade de aplicação da Lei nº 8.429, de 1992 a 
agente político que exerce o cargo de Governador de Estado.
3. O Tribunal de origem decidiu que "a Lei nº 8.429/92, que dispõe sobre as 
sanções aplicáveis aos agentes públicos por atos de improbidade administrativa, 
não se aplica aos agentes políticos, porquanto estes, nesta condição, não 
respondem por improbidade administrativa, mas, apenas, por crime de 
responsabilidade".
4. A jurisprudência desta Corte, ao contrário do que decidiu o acórdão recorrido, 
firmou-se no sentido da "possibilidade de ajuizamento de ação de improbidade 
em face de agentes políticos, em razão da perfeita compatibilidade existente entre 
o regime especial de responsabilização política e o regime de improbidade 
administrativa previsto na Lei n. 8.429/92, cabendo, apenas e tão-somente, 
restrições em relação ao órgão competente para impor as sanções quando houver 
previsão de foro privilegiado ratione personae na Constituição da República 
vigente" (REsp 1282046/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 16.2.2012, DJe 27.2.2012).
5. No mesmo sentido são os precedentes: AgRg no AREsp 141.623/MG, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 6.12.2012, DJe 4.2.2013; 
REsp 1130584/PB, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado 
em 18.9.2012, DJe 21.9.2012; AgRg no REsp 1127541/RN, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 4.11.2010, DJe 11.11.2010.
a[....]
(EDcl no AgRg no REsp 1216168/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 04/10/2013)

Por fim, verifico que a alegada divergência quanto à violação ao art. 9º da Lei nº 

8.429/92 não foi efetivamente demonstrada pelo recorrente. Vejamos.

Isso porque, nos termos do  art. 541, parágrafo único, do CPC/73, é necessário que o 

recorrente indique "as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 

confrontados".  Essa mesma regra foi reproduzida no art. 255, § 1º, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça.

No entanto, os acórdãos indicados nas razões do recurso especial não se prestam a 

demonstrar qualquer divergência. Isso porque os acórdãos juntados partem de pressupostos 

fáticos distintos do presente caso. Assim, ausente o cotejo analítico indispensável, não há como 

analisar a divergência jurisprudencial suscitada. 
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Nesse sentido, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. EXAME VIA APELO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458, II, E 535, II, 
DO CPC.  DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ARTS.  
467, 468 E 474 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.  ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
[...]

5. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem 

recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 

casos confrontados, com indicação da similitude fático-jurídica entre eles. 

Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 

recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o 

intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito 

a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e 

art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base 

na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
6. Agravo Regimental não provido.
(RCD no REsp 1572160/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 24/05/2016 - Grifamos.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. ALEGADA AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS LEGAIS. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RECONHECIMENTO DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. RECURSO INTERPOSTO COM FUNDAMENTO NO ART. 
105, INCISO III, ALÍNEA C, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. FALTA DE 
COMPROVAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. REFORMA DA DECISÃO QUE DEU 
PROVIMENTO AO RECURSO MINISTERIAL. ALEGAÇÃO DE 
NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. QUADRO FÁTICO 
DELINEADO NOS AUTOS.
I - Inviável, nesta instância, a reapreciação dos fundamentos utilizados para 
autorizar a interceptação telefônica sem que se faça nova incursão no acervo 
fático-probatório dos autos, providência incabível na espécie, a teor do enunciado 
n. 7 da Súmula desta Corte.

II - O recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inciso III, alínea 

c, da Constituição Federal, exige a demonstração do dissídio 

jurisprudencial, através da realização do indispensável cotejo analítico, de 

forma a comprovar a similitude fática entre o v. acórdão recorrido e o 

eventual paradigma (art. 255, § 2º, do Regimento Interno), o que não 

ocorreu na espécie.
III - A análise do recurso ministerial prescinde de revolvimento fático-probatório, 
pois restam delineados todos os aspectos da conduta praticada pelo ora 
agravante, ensejando, destarte, tão somente, uma valoração e correta subsunção 
da ação ao tipo penal, de forma que resta afastada a incidência da Súmula n. 
7/STJ.
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Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 784.126/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 16/05/2016 - Grifamos.)

Por fim, acrescento a existência de óbice intransponível a inviabilizar a sua análise, qual 

seja, a incidência da Súmula 7/STJ, tendo em vista que a revisão dos fundamentos fáticos que o 

Tribunal a quo utilizou como razões de decidir é inviável na via recursal eleita.

No mesmo sentido, o seguinte precedente: 

AGRAVO REGIMENTAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. REVOLVIMENTO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. INDÍCIOS SUFICIENTES PARA O RECEBIMENTO DA 
PETIÇÃO INICIAL.  ENTENDIMENTO DIVERSO. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. SÚMULA 
83/STJ.
1. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não atendidos os requisitos 
dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
2. As peculiaridades do caso concreto, decisivas à solução conferida pela Corte 
de origem, impedem o exame da divergência jurisprudencial.  Súmula 7/STJ.
3. "As razões do recurso especial devem exprimir, com transparência e 
objetividade, os motivos pelos quais o recorrente visa à reforma do decisum" 
(REsp 643.646, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ 11.04.05).
No caso, as agravantes insurgiram-se de maneira genérica contra o acórdão 
recorrido, deixando de indicar com precisão os dispositivos de lei federal que 
entenderam violados. Essa circunstância atrai a incidência da Súmula 284/STF.
4. Existindo indícios de cometimento de atos enquadrados na Lei de Improbidade 
Administrativa, a petição inicial deve ser recebida, pois, na fase inicial prevista no 
art. 17, §§ 7º, 8º e 9º, da Lei 8.429/92, vale o princípio do in dubio pro societate , 
a fim de possibilitar o maior resguardo do interesse público, posição que se ajusta 
ao declinado por esta Corte Superior, incidindo o teor da Súmula 83/STJ.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 794.725/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 25/05/2016).

Portanto, ante a ausência de argumentos hábeis a alterar os fundamentos adotados pela 

decisão ora agravada, deve ser mantido o decisum em todos os seus termos.

Ante o exposto, nego provimento ao presente agravo interno. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0150879-9 AREsp 904.056 / RO

Números Origem:  00033684520118220001  31465  33684520118220001  RO-31465

PAUTA: 20/10/2016 JULGADO: 20/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOÃO APARECIDO CAHULLA 
ADVOGADOS : TIAGO FAGUNDES BRITO  - RO004239 

 MARCUS VINÍCIUS DE OLIVEIRA CAHULLA  - RO004117 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa - Dano ao Erário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOÃO APARECIDO CAHULLA 
ADVOGADOS : TIAGO FAGUNDES BRITO  - RO004239 

 MARCUS VINÍCIUS DE OLIVEIRA CAHULLA  - RO004117 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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